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SINOPSE

O presente estudo analisa a utilização do modelo de gestão do conhecimento para a 
administração pública brasileira (MGCAPB) e da metodologia de implantação do Plano 
de Gestão do Conhecimento (PGC), ambos fundamentados no livro, publicado pelo 
Ipea, intitulado Modelo de gestão do conhecimento para a administração pública brasileira 
(Batista, 2012). O trabalho apresenta o MGCAPB e as etapas de implementação do 
PGC; descreve o histórico da gestão do conhecimento (GC) no governo de Minas Gerais; 
narra a evolução das discussões em torno da fundamentação do modelo e da organização 
dos processos de GC; relata a implementação da GC com base no plano estadual e 
nos planos setoriais; discute o processo de implantação do MGCAPB na Polícia Civil 
de Minas Gerais (PCMG); aborda a implantação do MGCAPB na Polícia Militar de 
Minas Gerais (PMMG); apresenta as lições aprendidas com a adoção do MGCAPB e 
com a utilização da metodologia de implementação do PGC, assim como descreve os 
resultados preliminares obtidos pelos três órgãos do governo de Minas Gerais. 

No trabalho, argumenta-se que a experiência do governo do estado de Minas Gerais 
mostra que tanto o modelo como a metodologia de implementação da gestão do conhe-
cimento podem ser úteis a outros governos estaduais. Salienta-se, também, que como a 
experiência da Secretaria de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (Seplag/MG), da 
PCMG e da PMMG e o início da implementação do plano estadual e dos planos setoriais 
de GC são ainda muito recentes, não é possível ainda avaliar o impacto das iniciativas de 
GC no desempenho das instituições. Por isso, recomenda-se a realização de estudos nos 
próximos anos para verificar a existência de relação de causa e efeito entre as práticas de 
GC implantadas e os resultados organizacionais, isto é, aumento da eficiência dos processos 
de trabalho, melhoria da qualidade dos serviços prestados à população e efetividade dos 
programas e projetos.

Palavras-chave: gestão do conhecimento na administração pública; governo estadual.

ABSTRACT

This paper analyses the application of the knowledge management framework for 
the Brazilian public administration (MGCAPB) and the methodology of Knowledge 
Management Plan implementation (PGC), both based on the book published by Ipea 



entitled Knowledge Management Framework for the Brazilian Public Administration 
(Batista, 2012). The work presents the MGCAPB and the implementation stages of 
the PGC, the KM history in the government of Minas Gerais and the debate about 
the foundations of the framework and KM processes organization. Moreover, it 
describes KM implementation based on the state plan and sectorial plans; the MGCAPB 
implementation process in the Civil Police of Minas Gerais (PCMG), the MGCAPB 
implementation in the Military Police of Minas Gerais (PMMG). Finally, the paper 
points out lessons learned with the application of the MGCAPB and the methodology 
of KM Plan implementation, as well as preliminary results achieved by three agencies 
of the Minas Gerais government.

The authors argue that the experience of Minas Gerais government shows that 
both the framework and the methodology of KM Plan implementation (PGC) may 
be useful for other state governments. The paper stresses also that the experience of the 
Planning and Management Secretariat of Minas Gerais (Seplag/MG), PCMG and PMMG 
and the beginning of the implementation of KM sectorial plans and of the KM state 
plan are very recent so it is early to assess the KM initiatives impact on organizational 
performance. Therefore, future studies are recommended  to verify if KM initiatives 
are bringing organizational results such as: process efficiency, quality improvement of 
services provided for citizens and projects and programs effectiveness.

Keywords: knowledge management in the public administration; state government.
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1 INTRODUÇÃO

A gestão do conhecimento (GC) como método gerencial surgiu em meados dos anos 
1990 e, desde então, tem ocupado posição privilegiada tanto na prática organizacional 
como nos estudos e nas pesquisas nos meios acadêmicos (Blackler et al., 1993; Nonaka, 
1994; Grant, 1996; Beamish e Armistead, 2001; Jasimuddin, 2006).

Atualmente, consultores, pesquisadores, gerentes e meios de comunicação discutem 
amplamente o tema e preconizam a utilização da GC tanto nas organizações privadas 
como nas públicas (Scarbrough et al., 2005 e Wiig, 2002).

O Ipea publicou em 2012 o livro Modelo de gestão do conhecimento para a adminis-
tração pública brasileira: como implementar a GC para produzir resultados em benefício do 
cidadão (Batista, 2012). O livro propõe um modelo de GC para a administração pública 
brasileira constituído por seis componentes: i) alinhamento da estratégia de GC com os 
direcionadores estratégicos da organização: visão, missão, objetivos estratégicos, estratégias 
e metas; ii) viabilizadores: liderança, tecnologia, pessoas e processos; iii) processo de GC: 
identificar, criar, armazenar, compartilhar e aplicar; iv) ciclo KDCA (Knowledge Do 
Check Act); v) resultados de GC; e vi) partes interessadas: cidadão-usuário e sociedade. 
O modelo é destinado às entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, dos 
níveis federal, estadual e municipal, da administração direta e indireta, e visa facilitar 
o planejamento e a implementação da GC na administração pública brasileira. O livro 
descreve também uma metodologia de elaboração e implementação do Plano de Gestão 
do Conhecimento (PGC) constituída de quatro etapas: i) diagnosticar; ii) planejar; iii) 
desenvolver; e iv) implementar. 

Após o lançamento do livro, o Ipea passou a assessorar  diversas organizações na 
implementação do modelo de gestão do conhecimento para a administração pública 
brasileira (MGCAPB), tais como: Secretaria de Planejamento e Gestão de Minas Gerais 
(Seplag/MG); Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG); Polícia Militar de Minas Gerais 
(PMMG); Superintendência de Aeronavegabilidade da Agência Nacional de Aviação 
Civil (SAR/ANAC); Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI); Fundação 
Oswaldo Cruz – Fiocruz (Biomanguinhos, a Casa Oswaldo Cruz e o Departamento de 
Recursos Humanos); Departamento de Tecnologia da Informação do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios (DTI/MPDFT); Departamento de Educação e Cultura do 
Exército (DECEx); Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS); Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT); e 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda (SRF/MF).  
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Em abril de 2014, o Ipea publicou o primeiro trabalho com a descrição das 
experiências de organizações públicas que adotaram o MGCAPB e a metodologia de 
elaboração e implementação do PGC. O trabalho intitulado Casos reais de implantação 
do modelo de gestão do conhecimento para a administração pública brasileira relata os casos 
das seguintes instituições: SAR/ANAC, ECT, ABDI e MPDFT, além do próprio Ipea 
(Batista et al., 2014). 

Dando continuidade aos relatos de como as organizações públicas estão adotando 
o MGCAPB, o objetivo do presente texto é descrever a utilização do modelo e a meto-
dologia de implantação do PGC pelo governo do estado de Minas Gerais. Além desta 
introdução, o trabalho é dividido em cinco seções. A seção 2 descreve o MGCAPB e 
as etapas de implementação do PGC. Em seguida, a seção 3 descreve o histórico da 
gestão do conhecimento no governo de Minas Gerais; narra a evolução das discussões 
em torno da fundamentação do modelo e da organização dos processos de GC e relata 
a implementação da GC com base no plano estadual e nos planos estaduais, ambos fun-
damentados no Modelo de gestão do conhecimento para a administração pública brasileira 
(Batista, 2012). A seção 4 discute o processo de implantação do MGCAPB na PCMG. 
Por sua vez, a seção 5 aborda a implantação do MGCAPB na PMMG. Finalmente, a 
seção 6 apresenta as lições aprendidas com a adoção do MGCAPB e com a utilização da 
metodologia de implementação do PGC, assim como descreve os resultados preliminares 
obtidos pelos três órgãos do governo de Minas Gerais. 

2 O MODELO E A METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO DA 
GESTÃO DO CONHECIMENTO1 

2.1 Modelo de gestão do conhecimento para a administração pública brasileira

A figura 1 mostra os seis componentes do modelo de gestão do conhecimento para a 
administração pública brasileira, a saber: i) alinhamento da estratégia de gestão do 
conhecimento com os direcionadores estratégicos da organização: visão, missão, objetivos 
estratégicos, estratégias e metas; ii) viabilizadores: liderança, tecnologia, pessoas e processos; 
iii) ciclo de GC: identificar, criar, armazenar, compartilhar e aplicar; iv) ciclo KDCA; 
v) resultados de GC; e vi) partes interessadas: cidadão-usuário e sociedade (Batista, 2012). 

1. Esta seção é baseada em Batista (2012) e Batista et al. (2014). 
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FIGURA 1
Modelo de gestão do conhecimento para a administração pública brasileira 

Fonte: Batista (2012).

O primeiro componente do MGCAPB é o alinhamento da estratégia de GC com 
os direcionadores estratégicos, isto é, com a visão de futuro, a missão institucional, os 
objetivos estratégicos e as metas, e serve de fundamento para o modelo. A GC não deve 
ser vista como um fim em si mesmo, mas como um meio para alcançar os objetivos 
estratégicos da organização.

Os fatores críticos de sucesso ou viabilizadores da GC constituem o segundo 
componente do modelo. São eles: i) liderança; ii) tecnologia; iii) pessoas; e iv) processos 
(Batista, 2012; Batista et al., 2014).

A liderança tem um papel relevante para o sucesso da implementação da gestão do 
conhecimento. Cabe à liderança, em primeiro lugar, apresentar e reforçar a visão, os objetivos 
e as estratégias de GC. Ela deve também estabelecer a estrutura de governança e os arranjos 
institucionais que servem para formalizar os projetos de GC. Como exemplos de tais arranjos, 
podem ser citados, entre outros: uma unidade central de coordenação e gestão da informação 
e do conhecimento; um gestor chefe de gestão da informação e do conhecimento; a criação 
de equipes de GC e comunidades de prática. Além disso, a liderança viabiliza a implemen-
tação da GC ao alocar recursos (humanos e financeiros) nos projetos de GC e ao alinhá-los 
com os objetivos estratégicos da organização. Espera-se também que a liderança assegure a 
utilização da GC para melhorar processos, produtos e serviços. Outra ação importante da 
liderança é a definição de política de proteção do conhecimento. Finalmente, a liderança 
deve servir de exemplo para as chefias intermediárias e para os servidores ou funcionários 
de compartilhamento do conhecimento e de trabalho colaborativo.
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O segundo viabilizador da GC é a tecnologia. Com ela, a organização consegue 
acelerar os processos de GC por meio de ferramentas próprias para criação, armaze-
namento, compartilhamento e aplicação do conhecimento. São vários os exemplos 
de ferramentas tecnológicas. Entre outras, podem ser citadas: i) mecanismos de 
busca; ii) repositórios digitais; iii) portais; iv) intranets; v) internets; vi) plataformas 
de comunidade de prática virtuais; e viii) gestão eletrônica de documentos (GED) 
(Batista, 2012; Batista et al., 2014).

O terceiro viabilizador da GC nas organizações são as pessoas. Cabe a elas o 
papel fundamental nos processos de GC. As pessoas são responsáveis por captar, criar, 
armazenar, compartilhar e aplicar o conhecimento. Por isso, os programas de educação, 
capacitação e desenvolvimento são relevantes, pois aumentam a capacidade de realização 
dos indivíduos e das equipes de trabalho na execução dos processos de apoio e finalísticos 
da organização. Com isso, é possível melhorar o desempenho organizacional.

Para que os colaboradores assumam o compromisso de institucionalizar a GC na 
organização, é fundamental a disseminação de informações sobre os benefícios, a política, 
a estratégia, o modelo, o plano e as ferramentas de GC (Batista, 2012; Batista et al., 2014).

Para aumentar a capacidade dos colaboradores na execução dos processos de GC, as 
seguintes práticas de GC podem ser adotadas: fóruns/listas de discussão, comunidades de 
prática, educação corporativa, narrativas, mentoring e coaching e universidade corporativa.

Finalmente, o sucesso na institucionalização da GC passa pela integração desse 
método ao gerenciamento de processos essenciais para o cumprimento da missão 
organizacional. Isto porque os processos sistemáticos e modelados com o conhecimento 
adequado contribuem para melhorar o desempenho organizacional (Batista, 2012; 
Batista et al., 2014).

Os processos organizacionais podem ser aprimorados por meio das seguintes ações 
de gestão do conhecimento: i) definir competências organizacionais essenciais e alinhá-las 
à visão, à missão e aos objetivos da organização; ii) modelar sistemas de trabalho 
e processos de apoio e finalísticos principais para agregar valor ao cidadão-usuário e 
alcançar alto desempenho institucional; iii) adotar um sistema organizado para gerenciar 
situações de crise ou eventos imprevistos para assegurar a continuidade das operações, 
prevenção e correção; iv) gerenciar processos de apoio e finalísticos principais para asse-
gurar o atendimento dos requisitos do cidadão-usuário e a manutenção dos resultados 
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da organização; e v) avaliar e melhorar continuamente os processos de apoio e finalísticos 
para melhorar o desempenho, os produtos e os serviços públicos.

A estruturação de processos organizacionais que funcionam como facilitadores 
de identificação, criação, armazenamento, disseminação e aplicação do conhecimento 
organizacional pode ser alcançada mediante as seguintes práticas de GC:  i) melhores 
práticas (best practices); ii) benchmarking interno e externo; iii) memória organizacional/
lições aprendidas/banco de conhecimentos; iv) sistemas de inteligência organizacional; 
v) mapeamento e auditoria do conhecimento; vi) sistema de gestão por competências; 
vi) banco de competências organizacionais; vii) banco de competências individuais; 
e viii) gestão do capital intelectual ou gestão dos ativos intangíveis.

O processo de gestão do conhecimento é o terceiro componente do MGCAPB. 
Este serve para mobilizar de maneira contínua o conhecimento, com a finalidade de 
atingir os objetivos organizacionais. As atividades do processo de GC são: identificar, 
criar, armazenar, compartilhar e aplicar o conhecimento. Para que a GC possa fazer 
parte da maneira de trabalhar das organizações, estas cinco atividades devem ser 
executadas na gestão de processos e no gerenciamento de projetos (Batista, 2012; 
Batista et al., 2014).

O quadro 1 apresenta resumidamente cada uma das atividades do processo de GC.

QUADRO 1
Atividades do processo de gestão do conhecimento 

Atividade Descrição

Identificar A organização pública deve identificar as competências essenciais e as lacunas do conhecimento para alcançar os objetivos 
estratégicos. Após a identificação, poderá definir sua estratégia de GC e elaborar e implementar seu plano de GC. 

Criar A eliminação das lacunas do conhecimento ocorre quando a organização converte o conhecimento (tácito em 
explícito) e cria um novo conhecimento. Essa criação pode ocorrer nos níveis individual, da equipe e organizacional.

Armazenar O principal objetivo do armazenamento é a preservação – com vistas a sua reutilização – do conhecimento organizacional. 
No entanto, nem sempre é possível armazenar o conhecimento. A explicitação e o armazenamento da experiência e de 
uma especialidade profissional são tarefas difíceis porque são formas de conhecimento tácito. O armazenamento deve 
assegurar a rápida recuperação do conhecimento.

Compartilhar O compartilhamento é crucial na GC porque promove a aprendizagem contínua e a inovação e, portanto, ajuda a 
organização a alcançar seus objetivos. A promoção de uma cultura de compartilhamento é fundamental para que ela 
se torne prática corrente na organização.

Aplicar Para que o conhecimento agregue valor, é necessário aplicá-lo nos processos de apoio e finalísticos. Assim, o conhecimento 
contribuirá para melhorar os produtos e serviços organizacionais. 

Fonte: Batista (2012).
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O quarto componente do modelo de GC para a administração pública é o ciclo 
KDCA, que é descrito no quadro 2.

QUADRO 2
Ciclo de GC: o ciclo KDCA 

Etapa Descrição

Knowledge 
(conhecimento)

Nesta etapa, a organização elabora o plano de GC. Para isto, é necessário: 
•	 identificar o conhecimento relevante para melhorar a qualidade do processo, produto ou serviço; 
•	 definir o indicador e a meta de melhoria a ser alcançada com o uso do conhecimento; 
•	 definir o método para identificar e captar (ou criar) o conhecimento; e 
•	 elaborar plano para: i) captar e/ou criar o conhecimento necessário para atingir a meta; ii) compartilhar tal 

conhecimento para que as pessoas da força de trabalho que irão aplicá-lo possa ter acesso a ele; e 
iii) aplicar o conhecimento. 

Do
(executar)

As seguintes passos são executadas nesta etapa: 
•	 educar e capacitar; 
•	 executar o plano de GC; e 
•	 coletar dados e informações e aprender com o processo de girar o ciclo KDCA.

Check
(verificar)

Nesta etapa, a organização verifica se a meta de melhoria da qualidade foi alcançada e se o plano de GC foi 
executado conforme previsto.

Act
(corrigir ou 
armazenar)

Caso a meta não tenha sido atingida, a organização corrige eventuais erros nas atividades do processo de GC 
(identificação, criação, compartilhamento e aplicação do conhecimento). Se a meta foi alcançada, a organização 
armazena o novo conhecimento por meio da padronização.

Fonte: Batista (2012); Batista et al. (2014).

O quinto componente do MGCAPB é resultados da gestão do conhecimento. 
A implementação da GC deve gerar resultados imediatos e finais. Aprendizagem indi-
vidual e organizacional e inovação de processos, produtos e serviços são os resultados 
imediatos a serem alcançados. Como resultado, haverá o aumento da capacidade de 
realização do colaborador, das equipes de trabalho, da organização como um todo e da 
sociedade na identificação, na criação, no armazenamento, no compartilhamento e na 
aplicação do conhecimento.

Em decorrência de tais resultados imediatos, a organização poderá alcançar os 
objetivos finais da GC, a saber: i) aumento da eficiência; ii) melhoria da qualidade e da 
efetividade social; iii) contribuição para a observância dos princípios constitucionais da 
administração pública (legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade); e 
iv) promoção do desenvolvimento.

O sexto componente do MGCAPB são as partes interessadas, ou seja, o cidadão-
-usuário e a sociedade. A gestão do conhecimento sobre e dos cidadãos é muito importante 
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para que a organização pública possa cumprir sua missão de atender às necessidades e 
expectativas da população na prestação dos serviços. A identificação de tais necessidades 
e expectativas é uma tarefa essencial a ser colocada em prática com a implementação da 
GC nas organizações públicas (Batista, 2012; Batista et al., 2014).

2.2 Metodologia de implementação do Plano de Gestão do Conhecimento

A metodologia de implementação do Plano de Gestão do Conhecimento é baseada no 
modelo de gestão do conhecimento para a administração pública brasileira e é constituída 
de quatro etapas e vinte atividades, conforme detalha o quadro 3.

QUADRO 3
Metodologia de implementação do Plano de Gestão do Conhecimento 

Etapa 1 – diagnosticar

1 Realizar a autoavaliação

2 Elaborar o business case para justificar a importância da GC

Etapa 2 – planejar

3 Definir a visão de GC

4 Definir os objetivos de GC

5 Definir as estratégias de GC

6 Identificar e priorizar os projetos de GC a serem implementados (individual, em equipe, intraorganizacional e interorganizacional)

7 Definir a estrutura de governança de GC: comitê estratégico, unidade central e equipes de GC

8 Definir as práticas de GC

9 Elaborar plano de sensibilização das pessoas na organização

10 Elaborar o Plano de Gestão do Conhecimento

Etapa 3 – desenvolver

11 Escolher e implementar um projeto-piloto

12 Avaliar o resultado do projeto-piloto

13 Utilizar as lições aprendidas para implementar o projeto em toda a organização

Etapa 4 – implementar

14 Discutir os fatores de sucesso na implementação da GC

15 Definir meios para manter os resultados obtidos com a implementação da GC

16 Definir maneiras de lidar com a resistência à implementação da GC

17 Elaborar o plano de comunicação do PGC

18 Definir estratégia de avaliação contínua na implementação do PGC

19 Implementar o plano de sensibilização, o plano de comunicação e o Plano de Gestão do Conhecimento 

20 Monitorar e avaliar continuamente o Plano de Gestão do Conhecimento

Fonte: Batista (2012).
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Na etapa diagnosticar, a organização pública deve realizar uma breve autoavaliação 
do grau de maturidade em GC, usando para isso o Instrumento para Avaliação da GC 
na Administração Pública, que é composto por sete critérios: 

1)	 liderança em GC; 

2)	 processo; 

3)	 pessoas; 

4)	 tecnologia; 

5)	 processos de conhecimento; 

6)	 aprendizagem e inovação; e 

7)	 resultados da GC.

A avaliação permite a identificação de pontos fortes, de oportunidades de melho-
ria e de lacunas de conhecimento, isto é, a diferença entre o que a organização sabe e 
o que ela deveria saber para melhorar processos, produtos e serviços e para alcançar os 
objetivos organizacionais. Com base na avaliação, a organização elabora o business case, 
em que justifica a importância da GC (Batista, 2012).

Em seguida, na etapa planejar, a organização, para eliminar as lacunas de 
conhecimento identificadas, define a visão, os objetivos e as estratégias de GC; identifica 
e prioriza os projetos de GC a serem implementados (nos níveis individual, equipe, 
intraorganizacional e interorganizacional); define a estrutura de governança de GC e as 
práticas, assim como planeja a sensibilização das pessoas.

Por sua vez, na etapa desenvolver, a organização seleciona e executa um projeto-
-piloto; avalia os resultados alcançados e usa as lições aprendidas para implementar o 
projeto em toda a organização.

Finalmente, na etapa 4, implementar, a organização discute os fatores críticos de 
sucesso na implementação do PGC; define os meios para manter os resultados alcan-
çados com a implementação da GC; define maneiras de tratar as resistências à GC; 
elabora o plano de comunicação do PGC; define a estratégia de avaliação contínua da 
implementação do PGC; implementa os planos de sensibilização, de comunicação e o 
PGC; e monitora e avalia continuamente o PGC (APO, 2009).



Texto para
Discussão
2 0 3 8

15

Casos Reais de Implantação do Modelo de Gestão do Conhecimento para a Administração Pública Brasileira:  
a experiência do governo de Minas Gerais

3 O PLANO ESTADUAL DE GESTÃO DO CONHECIMENTO

A gestão do conhecimento, no âmbito da administração pública estadual de Minas 
Gerais, é de responsabilidade da Subsecretaria de Gestão da Estratégia Governamental 
(Suges), vinculada à Seplag/MG, cabendo a coordenação técnica à Assessoria de Gestão 
da Informação (AGI). 

FIGURA 2
Organograma da Seplag/MG

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
 

Subsecretaria de Gestão da Estratégia Governamental

 
Assessoria de Gestão da Informação Assessoria de Melhoria da Gestão 

 Núcleo Central de 
Parcerias com OSCIPs 

Núcleo Central de Gestão de Inovação 
e Modernização Institucional   

Núcleo Central de Gestão Estratégica de 
Projetos e do Desempenho Institucional

Elaboração dos autores.

Sua origem está relacionada com os esforços preliminares para estruturação do 
ambiente informacional da Seplag/MG, tendo sido realizado, no período de abril a 
agosto de 2011, um amplo diagnóstico para subsidiar o estabelecimento de uma política 
de gestão da informação e do conhecimento. 

Os objetivos específicos do diagnóstico foram:

•	 identificar as categorias de informação e conhecimento necessárias para apoiar a 
gestão e o processo decisório;

•	 apontar as lacunas (gaps) de informações e conhecimentos essenciais;

•	 analisar o grau de estruturação e organização das informações; 

•	 apresentar uma proposta de arquitetura da informação para nortear a gestão de 
conteúdos dos sistemas de informação e canais de comunicação interna e externa; e

•	 analisar a pertinência da utilização de práticas de gestão do conhecimento para 
estimular a disseminação e o compartilhamento do conhecimento organizacional.

Foram utilizados métodos simultâneos para o desenvolvimento dos trabalhos, 
incluindo: pesquisa documental para identificação e análise de processos e atividades de 
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relevância estratégica; entrevistas pessoais junto a decisores-chave; análise dos sistemas 
corporativos e canais de comunicação com o público interno e externo.

Tomou-se por referência o enfoque da ecologia da informação segundo o qual o 
ambiente informacional deve ser abordado sob uma perspectiva holística, sendo retratado 
em sua totalidade, enfocando a maneira como as pessoas criam, distribuem, compreen-
dem e usam a informação (Davenport, 2001). 

Com base no diagnóstico realizado, foram identificadas oportunidades de me-
lhoria no tocante a criação, codificação, disseminação, compartilhamento e utilização 
do conhecimento, em especial: 

•	 maior integração entre as unidades organizacionais, em âmbito setorial e regional;

•	 maior qualificação das informações e sua disponibilização com maior rapidez para 
subsidiar a tomada de decisão; 

•	 reorganização dos dados e das informações estratégicas, dispersos em bancos de 
dados diversos;

•	 melhor comunicação da estratégia organizacional para os servidores;

•	 explicitação do conhecimento tácito dos servidores;

•	 promoção e disseminação do aprendizado organizacional a partir das experiências 
vivenciadas pelas equipes, evitando a repetição de erros;

•	 estímulo à geração e implementação de novas ideias dos servidores públicos voltadas 
para a inovação governamental; e

•	 mapeamento e modelagem de processos.

Os resultados e as conclusões obtidos a partir do diagnóstico informacional levaram 
à proposição de uma Política de Gestão do Conhecimento para a Seplag, cujo escopo foi 
posteriormente expandido para toda a administração pública estadual direta e indireta.

3.1 Histórico da gestão do conhecimento na administração pública estadual

Para o desenvolvimento dos trabalhos foi instituído, por intermédio da Resolução Seplag/MG 
no 5, de 20 de fevereiro de 2012 (posteriormente reeditada pela Resolução no 54, de 27 
de julho de 2012), um comitê executivo composto por representantes de nove unidades 
organizacionais da secretaria, com o objetivo de formular políticas, estabelecer diretrizes 
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e articular as ações de implantação dos processos de gestão do conhecimento. Coube 
à Assessoria de Gestão da Informação a função de secretaria executiva e coordenação 
técnica do referido comitê.

Observa-se que desde o início, tendo em vista o papel da secretaria de elaboração 
e coordenação das políticas centrais da administração pública estadual, o alcance de 
muitas das ações propostas seria extrapolado para todos os órgãos e as entidades. Uma 
série de iniciativas foi definida, em caráter prioritário:

•	 reestruturação do site institucional e da intranet da secretaria;

•	 estruturação de repositórios de informação, com base nas necessidades informa-
cionais detectadas no diagnóstico informacional;

•	 estruturação de boletim eletrônico com o objetivo de contribuir para a disseminação 
de informações relevantes no âmbito da secretaria;

•	 estruturação de práticas colaborativas presenciais e virtuais, focadas na troca de 
ideias e experiências entre os servidores;

•	 desenvolvimento do capital intelectual, a partir de um conjunto de iniciativas 
vinculadas à gestão de pessoas, com destaque para a reestruturação do treinamento 
introdutório para novos servidores, narrativas (storytelling), Programa de 
Desenvolvimento de Lideranças e Programa de Tutoria;

•	 modelagem de processos estratégicos; e

•	 estruturação de plataforma tecnológica para coleta e sistematização de ideias e 
projetos de inovação governamental.

Paralelamente, foram iniciadas discussões em torno da ampliação do escopo da 
Política de Gestão do Conhecimento da Seplag, de modo a criar uma agenda de prioridades 
de conhecimento compartilhadas por órgãos e entidades de toda a administração pública 
estadual, bem como introduzir o tema de maneira efetiva nas respectivas agendas setoriais. 

Os trabalhos, até então desenvolvidos no âmbito interno da Seplag, passaram por 
uma ampla articulação junto aos órgãos e entidades, de modo a conferir legitimidade e 
efetividade aos processos.

A Política Estadual de Gestão do Conhecimento, nesse contexto, foi regulamen-
tada pela Resolução Seplag/MG no 55, de 27 de julho de 2012, tendo por abrangência 
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a administração direta e indireta, autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual. 
O objetivo é “agregar valor aos serviços públicos, mediante a criação de uma ambiência 
favorável à geração, estruturação, compartilhamento e disseminação do conhecimento 
nos âmbitos interno e externo à administração pública estadual” (Minas Gerais, 2012a).

O lançamento formal ocorreu em dezembro de 2012, precedido por uma campanha 
de sensibilização e divulgação junto aos servidores públicos estaduais. Para tanto, foram 
definidas uma identidade visual e uma cartilha sobre gestão do conhecimento, além de 
peças publicitárias especiais (figura 3).  

FIGURA 3
Identidade visual do Programa Estadual de Gestão do Conhecimento e capa da Cartilha 
Gestão do Conhecimento

Cartilha 

Fonte: Minas Gerais (2012b).

A Política de Gestão do Conhecimento de Minas Gerais tem os norteadores a 
seguir descritos.

1)	 A revisão ou estruturação de políticas organizacionais à luz dos princípios preconizados 
pela gestão do conhecimento, notadamente: memória organizacional; segurança da 
informação; tecnologia da informação e comunicação; comunicação interna; pro-
cessos organizacionais; documentação; acesso e publicação de documentos; gestão 
dos recursos humanos.

2)	 A implementação de práticas voltadas para as três atividades básicas associadas à 
gestão do conhecimento: 

•	  geração de conhecimento: criação de condições e meios que estimulem os servidores 
a gerar novos conhecimentos, favorecendo as iniciativas de inovação;
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•	  codificação do conhecimento: estruturação, explicitação e organização dos co-
nhecimentos explícitos e tácitos em repositórios informacionais, visando a sua 
preservação e disseminação; e

•	  transferência do conhecimento: promoção de encontros presenciais e virtuais para 
o compartilhamento de ideias e experiências entre os servidores.

A política é sustentada por quatro diretrizes básicas, que traduzem pilares funda-
mentais para o seu êxito a médio e longo prazos (quadro 4):

QUADRO 4
Diretrizes da Política de Gestão do Conhecimento de Minas Gerais

Ênfase na cultura 
organizacional e nas 
pessoas

A gestão do conhecimento é um negócio de pessoas, focada em comportamentos e atitudes, demandando 
intervenções no ambiente organizacional e investimentos em qualificação profissional.

Foco na estratégia 
organizacional

O propósito é a otimização de recursos, mediante a vinculação das iniciativas aos objetivos estratégicos 
organizacionais.

Adequada 
estruturação dos 
processos internos

Os processos carregam as informações relevantes sobre e para a organização, representando o fluxo de 
criação, codificação, disseminação e utilização do conhecimento organizacional.

Infraestrutura 
tecnológica inovadora

Os meios imprescindíveis para racionalização e eficiência das iniciativas, sendo necessário desenvolvimento/
disponibilização de ferramentas adequadas e treinamento para o uso destas.

Fonte: Minas Gerais (2012a).

O modelo conceitual da política estadual, com base em tais princípios nortea-
dores e diretrizes, é apresentado a seguir (figura 4). Observa-se que o resultado final 
é a melhoria da qualidade de vida da população, viabilizada pelo aprimoramento e 
pela otimização das políticas públicas estaduais, que por sua vez são amparadas por 
um conjunto de práticas voltadas para criação, codificação e transferência de conhe-
cimentos relevantes e críticos para a administração pública estadual. Tais práticas são 
sustentadas por diretrizes básicas e políticas organizacionais específicas, traduzidas por 
normas e procedimentos internos. 

O modelo é alimentado por um sistema de monitoramento sistemático, caracte-
rizado pelo acompanhamento permanente das iniciativas, visando ajustes e correção de 
rumos. A avaliação de resultados se dá mediante a mensuração de indicadores quanti-
tativos e qualitativos de esforço e resultados. Busca-se, deste modo, a formalização das 
práticas, incorporando-as às rotinas do serviço público estadual, condição essencial para 
a perenidade das iniciativas e para a consolidação da cultura da gestão do conhecimento 
na administração pública estadual.
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FIGURA 4
Modelo de gestão do conhecimento da administração pública estadual
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social
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Fonte: AGI/Seplag/MG.

Como decorrência da regulamentação da Política Estadual de Gestão do Conhe-
cimento, foram adotadas as providências a seguir. 

1)	 Constituição do Comitê Estadual de Gestão do Conhecimento 

A Resolução Seplag/MG no 108, de 14 de dezembro de 2012, dispõe sobre a 
criação do Comitê Executivo da Política de Gestão do Conhecimento no âmbito da 
administração direta, autárquica e fundacional.

O objetivo desse comitê é formular políticas, estabelecer diretrizes e articular as 
ações de implantação de processos da gestão do conhecimento, sendo composto por 
representantes de dezesseis órgãos e entidades:

•	 Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag);

•	 Secretaria de Estado de Governo (Segov);

•	 Controladoria-Geral do Estado (CGE);

•	 Secretaria de Estado da Fazenda (SEF);

•	 Secretaria de Estado da Educação (SEE);

•	 Secretaria de Estado da Saúde (SES);
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•	 Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia (SECTS);

•	 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (Sede);

•	 Secretaria de Estado de Defesa Social (SEDS);

•	 Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG);

•	 Política Civil de Minas Gerais (PMMG);

•	 Secretaria de Estado da Casa Civil e de Relações Institucionais (SECCRI);

•	 Secretaria Geral da Governadoria do Estado (SGG);

•	 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig);

•	 Fundação João Pinheiro (FJP); e

•	 Escritório de Prioridades Estratégicas (EPE).

2)	 Definição de um modelo de governança para a implementação da Política Estadual 
de Gestão do Conhecimento 

Foi discutido e aprovado pelo Comitê Estadual de Gestão do Conhecimento o 
modelo de governança da política estadual, com a definição de papéis e responsabilidades. 

As quatro instâncias definidas, destacadas a seguir, são aplicáveis a todos os níveis 
da administração pública estadual, constituindo um importante marco para a formali-
zação das atividades de gestão do conhecimento (figura 5).

FIGURA 5
Modelo de governança da Política Estadual de Gestão do Conhecimento
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Fonte: AGI/Seplag/MG.
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3)	 Assinatura de Acordo de Cooperação Técnica com o Ipea

Em março de 2013, a Seplag/MG firmou Acordo de Cooperação Técnica com o 
Ipea, órgão vinculado à Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República 
(SAE/PR), visando apoio técnico na implementação da gestão do conhecimento, 
mediante a utilização do modelo de gestão do conhecimento para a administração pública 
brasileira proposto em livro publicado por essa instituição (Batista, 2012).

Tal procedimento imprimiu nova dinâmica e ritmo às atividades, que passaram a 
contar com o assessoramento técnico do autor do modelo e pesquisador do Ipea, Fábio 
Ferreira Batista.

3.2 �Implementação da GC por meio do modelo de gestão do conhecimento 
para a administração pública brasileira

Formalizada a parceria com o Ipea, o primeiro passo para a implementação da Política 
Estadual de Gestão do Conhecimento foi a elaboração de um Plano Estratégico Estadual, 
com base em uma agenda de prioridades compartilhadas por órgãos e entidades.

Para tanto, foram realizados, ao longo do período de março a setembro de 2013, 
oficinas (workshops) coordenadas pelo Ipea, visando ao repasse do modelo de gestão 
para conhecimento para a administração pública brasileira (Batista, 2012), para grupos 
de trabalho multidisciplinares. Houve a participação de todos os órgãos e entidades, 
buscando um processo de construção coletiva e, consequentemente, legitimidade às 
proposições e aos planos de ação decorrentes. 

A elaboração do Plano Estadual de Gestão do Conhecimento envolveu as ações/
etapas a seguir.

1)	 Realização, no primeiro trimestre de 2013, do Diagnóstico de Maturidade em 
Gestão do Conhecimento com base no instrumento proposto no livro publicado 
pelo Ipea (Batista, 2012).  

Foram realizados catorze grupos de discussão compostos por representantes de 
órgãos e entidades integrantes do Comitê Estadual, sendo que a média da pontuação 
obtida determinou o grau de maturidade da administração pública estadual em gestão 
do conhecimento.
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O diagnóstico evidenciou um nível de maturidade ainda embrionário segundo as 
escalas do método APO, compatível com o estágio inicial das atividades no estado: 100 
em 210 pontos máximos (trinta pontos distribuídos para cada uma das sete dimensões 
de GC avaliadas), resultado este que se enquadra nos limites do nível 2 de maturidade, 
denominado iniciação.

As dimensões relativas a processos, aprendizagem e inovação e tecnologia alcançaram 
melhor pontuação, sendo recomendadas melhorias para sustentar uma iniciativa estru-
turada de gestão do conhecimento. 

As dimensões relativas a resultados da GC, processos de conhecimento, pessoas e lide-
rança denotaram maior fragilidade, devendo ser adequadamente abordadas visando ao 
sucesso da iniciativa a médio e longo prazos.

FIGURA 6
Grau de maturidade em gestão do conhecimento da administração pública estadual
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e melhorada continuamente 

84-125Iniciação

Elaboração dos autores.

2)	 Realização de dois workshops coordenados pelo Ipea, em março e abril de 2013, 
para repasse metodológico e exercícios preliminares, visando à elaboração do Plano 
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Estratégico Estadual, com a participação de representantes de todas as secretarias 
de estado.

3)	 Mobilização de grupos de trabalho multidisciplinares ao longo do período de abril 
a agosto de 2013, visando ao detalhamento das proposições preliminares levantadas 
nas oficinas (workshops) realizadas pelo Ipea, incluindo:

a)	 elaboração do business case para a administração pública estadual, justificando a 
pertinência e oportunidade da implantação da gestão do conhecimento;

b)	 identificação dos viabilizadores da gestão de conhecimento, a partir de pontos de 
melhoria elencados no Diagnóstico de maturidade da administração pública estadual; 

c)	 identificação das lacunas de conhecimento no âmbito da administração pública 
estadual, caracterizadas como a lacuna (gap) entre o que a organização deve saber e 
o que ela efetivamente sabe para a execução das estratégias organizacionais. Foram 
abordados conhecimentos de natureza transversal e recorrente na gestão pública, 
identificados e selecionados por representantes dos órgãos e das entidades; 

d)	 formulação de estratégias e identificação de práticas de gestão do conhecimento 
associadas aos viabilizadores e lacunas de conhecimento estratégicas;  e

e)	 definição de indicadores por um grupo de trabalho do Comitê Estadual de Gestão 
do Conhecimento, formado por técnicos das áreas coordenadoras de políticas cen-
trais da Seplag/MG, além de representantes da Segov/MG e da Sefaz/MG. Foram 
propostos e aprovados indicadores de processo (geração, codificação, transferência 
e utilização do conhecimento), indicadores de resultado e indicadores de grau de 
maturidade em gestão do conhecimento. 

4)	 Discussão e validação do Plano Estadual de Gestão do Conhecimento pelo Comitê 
Estadual em setembro de 2013.

5)	 Aprovação do Plano Estadual de Gestão do Conhecimento pela instância diretiva 
estadual em outubro de 2013.

6)	 Lançamento do Plano Estadual de Gestão do Conhecimento em dezembro de 2013.

Visando à replicação da metodologia utilizada para órgãos e entidades da admi-
nistração pública estadual, foram conduzidas, simultaneamente à experiência do 
Plano Estratégico Estadual, iniciativas em caráter piloto junto às Polícias Militar 
e Civil de Minas Gerais. 

Paralelamente, foram iniciados os contatos com as demais secretarias visando à 
apresentação da Política Estadual de Gestão do Conhecimento e sensibilização para 
os próximos passos, relacionados com a futura elaboração e implementação dos 
planos setoriais. Neste contexto, a gestão do conhecimento foi apresentada como 
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uma ferramenta complementar de gestão estratégica, com o intuito de agregar valor 
aos resultados organizacionais.

Foi diferenciado o ritmo de andamento das atividades, em função de especificidades 
vinculadas a cada cultura organizacional, cabendo à AGI a orientação técnica para 
a condução dos trabalhos, inclusive com a definição de “madrinhas” e “padrinhos” 
por órgão/entidade. 

Em linhas gerais, foram adotados procedimentos/etapas relacionados com a dis-
cussão e a elaboração dos planos setoriais de gestão do conhecimento em 2013, ao 
longo do segundo semestre do ano, descritos a seguir.

a)	 Repasse metodológico realizado pelo Ipea para as equipes gerenciais e técnicas dos 
órgãos/entidades em julho de 2013, de modo a viabilizar o início do ciclo formal 
de discussão e formulação dos planos setoriais de gestão do conhecimento. 

b)	 Reuniões de sensibilização do alto escalão dos órgãos/entidades, conduzidas pela 
AGI, visando estabelecer um patrocínio forte, essencial para o comprometimento 
efetivo das equipes gerenciais e técnicas. 

c)	 Reuniões de sensibilização das gerências médias das secretarias, também conduzidas 
pela AGI, visando criar uma ambiência favorável às discussões internas e promover 
um melhor entendimento sobre o desdobramento das iniciativas.

d)	 Definição da estratégia de abordagem da gestão do conhecimento a ser adotada 
por órgãos/entidades, particularmente no caso de sistemas operacionais, onde há 
a presença de instituições vinculadas às secretarias estaduais.

e)	 Definição das governanças setoriais de gestão do conhecimento pelos órgãos/entidades, 
com a identificação da coordenação técnica setorial, coordenação executiva setorial 
e Comitê Setorial de GC.

f )	 Realização dos Diagnósticos setoriais de maturidade em gestão do conhecimento. 
Observa-se que, no caso de órgãos e entidades integrantes do Comitê Estadual de 
GC, a etapa foi previamente cumprida no contexto dos trabalhos de elaboração 
do Plano Estadual de Gestão do Conhecimento.

g)	 Constituição de grupos de trabalho multidisciplinares para detalhamento dos business 
case, viabilizadores de gestão do conhecimento e lacunas de conhecimento. 

h)	 Estruturação dos planos setoriais de gestão do conhecimento pelas secretarias e 
aprovação pelas respectivas instâncias diretivas setoriais.

i)	 Realização de treinamento em gestão do conhecimento para servidores públicos 
estaduais dos diversos órgãos e entidades em novembro de 2013, conduzido pela 
AGI em parceria com a área central de gestão de pessoas, de modo a difundir mais 
amplamente a cultura da GC e seus conceitos fundamentais junto aos servidores. 
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4 O CASO DA POLÍCIA CIVIL DE MINAS GERAIS

4.1 Perfil institucional 

A Polícia Civil de Minas Gerais é um dos órgãos da segurança pública vinculado ao 
eixo de defesa social do estado de Minas Gerais e subordinado ao governador do estado. 
A instituição é encarregada do exercício de polícia judiciária, bem como da apuração das 
infrações penais, que não sejam as militares e aquelas que não tenham sido cometidas 
contra interesses da União.

A atividade investigativa consiste na coleta de indícios da prática de infração 
penal, objetivando identificar a autoria do fato definido na legislação penal, fornecendo 
subsídios para a abertura do processo criminal e, por consequência, a punição dos 
autores. Cumpre, ainda, à Polícia Civil, o processo de identificação civil e o registro e 
licenciamento de veículo automotor e habilitação de condutor.

A Polícia Civil tem a missão de integrar a gestão coletiva da segurança pública 
e justiça criminal, por meio da realização eficiente da investigação criminal científica, 
redutora do fenômeno da violência. Sua visão é ser reconhecida, pela sociedade e pelos 
governos, como órgão essencial à construção das políticas de segurança pública e com 
maior índice de esclarecimento de ilícitos penais, atuando na repressão qualificada e na 
mediação de conflitos. 

Os valores que norteiam a atuação da Polícia Civil são:

•	 compromisso com o interesse público;

•	 promoção de direitos humanos;

•	 identificação dos cidadãos como sujeitos de direitos;

•	 unidade institucional;

•	 ética nas relações internas e externas;

•	 calorização e qualificação profissional;

•	 eficiência, qualidade, imparcialidade, transparência e efetividade dos serviços;

•	 disciplina como princípio e sustentáculo do autocontrole profissional; e

•	 hierarquia como instrumento de gestão e controle disciplinar.

A estrutura orgânica da Polícia Civil é composta por órgãos da administração 
superior – Chefia da PCMG, Chefia Adjunta da PCMG, Conselho Superior da PCMG 
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e Corregedoria-Geral de Polícia Civil (CGPC) – e por órgãos de administração – 
Gabinete da Chefia da PCMG; Academia de Polícia Civil (Acadepol), Departamento de 
Trânsito de Minas Gerais (Detran), Superintendência de Investigação e Polícia Judiciária 
(SIPJ), Superintendência de Informações e Inteligência Policial (SIIP), Superintendência 
de Polícia Técnico-Científica (SPTC) e Superintendência de Planejamento, Gestão e 
Finanças (SPGF).

Integram, ainda, a estrutura orgânica da PCMG as seguintes unidades admi-
nistrativas: Instituto de Criminologia, Departamentos de Polícia Civil, Instituto de 
Criminalística, Instituto Médico-Legal, Postos de Perícia Integrada, Postos Médico-Legais 
e Seções Técnicas Regionais de Criminalística, Instituto de Identificação, Hospital da 
Polícia Civil, Colégio Ordem e Progresso e Divisão de Polícia Interestadual – Polinter 
e Casa de Custódia da Polícia Civil.

FIGURA 7
Estrutura orgânica da Polícia Civil de Minas Gerais

Gabinete

 

  
DetranAcadepolCGPC SPTCSIIP SIPJ SPGF 

 Chefia da 
Polícia Civil 

Conselho 
Superior 

Elaboração dos autores.

A Polícia Civil de Minas Gerais possui em sua estrutura uma instância deliberativa 
superior denominada Conselho Superior, com função de assessorar e auxiliar a chefia da 
PCMG nas tomadas de decisão. Compõem o Conselho Superior, além dos titulares dos 
órgãos da administração superior e de administração, o chefe adjunto institucional, o 
chefe de gabinete, o delegado assistente da chefia, o inspetor-geral de escrivães de polícia 
e o inspetor-geral de investigadores de polícia.

4.2 Histórico da gestão do conhecimento na Polícia Civil de Minas Gerais

A Polícia Civil passou a estruturar ações fundamentadas nas estratégias de gestão 
do conhecimento implementadas após a instituição da Política Estadual de Gestão do 
Conhecimento, por meio da Resolução Seplag/MG no 55, de 27 de julho de 2012 
(Minas Gerais, 2012a). Neste contexto, assumiu, com o reconhecido interesse da sua 
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chefia e da Seplag, a desafiadora tarefa de compor, como um dos órgãos-piloto, o Comitê 
Executivo da Política de Gestão do Conhecimento no âmbito do Poder Executivo estadual, 
objetivando contribuir para a formulação de políticas, o estabelecimento de diretrizes e 
a articulação das ações de implantação dos processos de GC no estado de Minas Gerais.

Caracterizada por ser um órgão cuja atividade finalística requer, entre outros atributos, 
a capacidade de produzir e gerir conhecimentos estratégicos necessários à manutenção da 
paz pública e à redução dos índices de criminalidade, a Polícia Civil desenvolveu ao longo 
do tempo uma série de ações em prol da geração e do compartilhamento do conhecimento, 
mas sem o rigor técnico e metodológico evidenciado pela mencionada política de GC. 
Ao ser incorporada ao comitê, encontrou a oportunidade de introduzir as metodologias de 
gestão do conhecimento e aperfeiçoar suas funções constitucionais.

Nesse sentido, como órgão-piloto da GC no estado de Minas Gerais, a Polícia Civil 
teve a oportunidade de participar de capacitações em GC promovidas pela Seplag/MG em 
parceria com o Ipea, recebendo instruções de como poderia implementar a GC no âmbito 
institucional para produzir resultados em benefício do cidadão. Nestas capacitações foi 
apresentado o modelo de gestão do conhecimento para a administração pública brasileira 
proposto no livro publicado pelo Ipea que possibilitou aos interlocutores da Polícia Civil 
conhecer os conceitos e entender de que maneira uma metodologia comumente utilizada 
nas empresas privadas pode ser aplicada às organizações públicas, as quais, como explica 
Batista (2012), estão muito atrasadas em relação à implementação da GC, salvo raras 
exceções, tanto em nível nacional quanto internacional.

Com o auxílio da Assessoria de Gestão da Informação da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão, a Polícia Civil passou a contribuir de maneira efetiva na 
elaboração do Plano Estadual de Gestão do Conhecimento, voltado à implementação 
de um conjunto integrado de iniciativas e práticas de GC na administração pública 
estadual. Este auxílio também foi determinante para iniciar o desenvolvimento dos 
processos de GC no âmbito institucional por meio das orientações e do auxílio técnico 
em diversas oportunidades.

4.3 �Implantação do MGCAPB e elaboração do Plano de Gestão  
do Conhecimento

O MGCAPB está sendo implantado na Polícia Civil com o auxílio da AGI/Seplag e 
com o apoio do Ipea. Para monitorar e estimular a implementação da metodologia, o 
Gabinete da Polícia Civil designou a Assessoria de Planejamento Institucional, 
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que, entre outras iniciativas, buscou integrar cada vez mais os responsáveis pela implantação 
desta metodologia e colaborar com a gradual implantação da GC na organização.

O modelo foi apresentado à Polícia Civil por Fábio Ferreira Batista nas oficinas 
(workshops) realizadas em parceria pela Seplag/MG e pelo Ipea. Como mostrado na seção 1,  
o método de implementação da GC proposto no livro publicado pelo Ipea divide-se em 
quatro etapas: diagnosticar, planejar, desenvolver e implementar.

Entretanto, algumas características peculiares da Polícia Civil, tais como a rígida 
estrutura hierárquica e a cultura da mudança pouco sedimentada, acabaram elevando o 
grau de prioridade em relação a duas tarefas da etapa planejar: i) sensibilizar as pessoas na 
organização; e ii) definir a estrutura de governança de GC (comitê estratégico, unidade 
central e equipes de GC).

Um insistente trabalho de articulação para validar a visão, os objetivos e as estratégias 
da GC foi realizado com os membros da alta administração2 (chefia e Conselho Superior 
da Polícia Civil). O êxito deste trabalho foi consumado com a aprovação e priorização 
da GC como instrumento de geração e compartilhamento do conhecimento na organi-
zação e com a definição da estrutura de governança de GC envolvendo representantes 
dos órgãos superiores da Polícia Civil.

FIGURA 8
Estrutura de governança da Polícia Civil de Minas Gerais

 Coordenação Executiva Setorial

Representantes dos órgãos superiores da Polícia Civil

Coordenação Técnica Setorial

Instância Consultiva e Deliberativa Setorial

Conselho Superior da PCMG

Instância Diretiva Setorial

Chefia da PCMG

Assessoria de Planejamento Institucional, Assessoria de Comunicação, 
Academia de Polícia Civil, Diretoria de Informática, Diretoria de Recursos 

Humanos e Diretoria de Administração e Pagamento de Pessoal 

Elaboração dos autores.

2. Sensibilizar a alta administração foi definida como a primeira tarefa a ser executada tendo em vista a importância da 
liderança como fator crítico de sucesso na implantação de ações de gestão do conhecimento.
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A primeira ação que envolveu os membros das coordenações foi a realização do 
Diagnóstico de Maturidade. Nesta primeira etapa da metodologia (diagnosticar) foram 
realizadas duas oficinas (workshops) nos quais foi aplicado o diagnóstico de autoavaliação 
do grau de maturidade com utilização do Instrumento para Avaliação da GC na Admi-
nistração Pública3 proposto por Batista (2012). Por meio desta avaliação, identificou-se 
que o estágio em que a Polícia Civil se encontra é o primeiro em uma escala de cinco 
níveis: reação, iniciação, expansão, refinamento e maturidade (figura 9).

FIGURA 9
Pontuação por critério de avaliação da gestão do conhecimento
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Elaboração dos autores.

A referência ao resultado obtido não pode ser avaliada de forma negativa, uma 
vez que reflete, em uma visão ampla, o estágio atual da administração pública brasileira 
em GC. A consolidação das pontuações por critério mostrou que as maiores lacunas 
estão situadas nos resultados de GC e nos processos de conhecimento, seguidos por pessoas, 
liderança e processo. Por outro lado, aprendizagem e inovação e tecnologia foram os 
conhecimentos que apresentaram as menores lacunas.

A realização do Diagnóstico de Maturidade também teve grande importância para 
a identificação de pontos fortes e oportunidades de melhoria que foram observados no 
momento de definição da lacuna do conhecimento a ser priorizada. A identificação de 

3. A ferramenta utilizada foi desenvolvida por Eron Campos Saraiva de Andrade da Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI) por meio da utilização dos critérios apontados no livro Modelo de gestão do conhecimento para a admi-
nistração pública brasileira (Batista, 2012).
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lacunas ou problemas do conhecimento teve o envolvimento direto das coordenações 
técnica e executiva, as quais se reuniram com o auxílio da AGI/Seplag/MG e do Ipea 
para mapear, analisar, priorizar e criar planos de ação para as lacunas priorizadas. 
As lacunas ou os problemas identificados estão descritos no quadro 5.

QUADRO 5
PCMG: lacunas/problemas relativos ao conhecimento organizacional

Lacunas/problemas relativos ao 
conhecimento organizacional

Objetivo geral

Atendimento ao cidadão
Melhorar a satisfação do cidadão aplicando os conhecimentos obtidos com as melhores práti-
cas de atendimento ao público.

Conhecimento tácito dos servidores
Reter o conhecimento dos servidores formalizando suas experiências obtidas ao longo de sua 
carreira policial, de forma a viabilizar a difusão de informações.

Gestão da frota
Aumentar a eficiência e a eficácia da gestão da frota de veículos da PCMG por meio de 
ferramenta capaz de subsidiar o planejamento de aquisições, utilização, manutenção, abaste-
cimento, distribuição e alocação.

Gestão do conhecimento finalístico
Criar mecanismos que propiciem a difusão do conhecimento sobre métodos de investigação 
destinados à elucidação de crimes entre os policiais civis, com vistas a padronizar e aperfeiçoar 
metodologias específicas de apuração de infrações penais.

Mapeamento de talentos
Mapear dados profissionais e acadêmicos dos servidores da PCMG com o intuito de identificar 
potenciais talentos.

Elaboração dos autores.

Para cada lacuna ou problema, desenvolveu-se um plano de ação com os seguintes escopos:

•	 contextualização: apresentação da lacuna do conhecimento e a justificativa para 
construção de um projeto específico para eliminar a lacuna do conhecimento;

•	 objetivos: detalhando o que se pretende alcançar;

•	 público-alvo: definição dos públicos interno e externo;

•	 estratégias: forma pela qual se pretende eliminar a lacuna do conhecimento;

•	 atores do processo (papéis e responsabilidades): atores envolvidos na execução da 
estratégia;

•	 etapas de implementação: forma como a estratégia será executada;

•	 planejamento financeiro: insumos envolvidos;

•	 prazo: início e término das atividades; e

•	 indicadores: elementos que possibilitem a mensuração do alcance dos objetivos e 
a correção de eventuais erros no processo.

Iniciando as ações da terceira etapa (desenvolver), o Conselho Superior da PCMG 
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se reuniu para escolher a lacuna do conhecimento a ser implantada, ficando definido que 
a escolhida seria aquela que pudesse ser trabalhada em conjunto com outros projetos, 
facilitando, desta forma, sua aplicação. Desse modo, foi priorizada a lacuna gestão do conhe-
cimento finalístico por ser considerada a que melhor se enquadraria ao critério apresentado.

Sua implementação tem ocorrido paralelamente à execução de outros dois projetos 
de grande impacto na organização: o Projeto Estratégico Delegacia Modelo e o Projeto 
Associado Inovações Tecnológicas. Este visa implantar um Núcleo de Gestão do Conheci-
mento Finalístico e aquele a remodelagem da investigação. Ambos estão relacionados com 
o aprimoramento dos processos investigativos e com a disseminação de novas metodologias 
para aprimoramento da capacidade de elucidação de crimes pela Polícia Civil.

As estratégias de GC para a lacuna do conhecimento escolhida têm como foco 
principal fortalecer o compartilhamento dos conhecimentos relativos às metodologias 
específicas de apuração de infrações penais, cuja aplicação carece de melhor padronização. 
Com isso, pretende-se aperfeiçoar as metodologias utilizadas e subsidiar o redesenho 
daqueles processos em que se tem detectado falhas. 

Por meio das estratégias de GC estão sendo criados canais de comunicação e 
interlocução entre os servidores, fortalecidos os canais já existentes e, principalmente, 
desenvolvidas formas de reconhecimento àqueles que se dispõem a compartilhar o 
conhecimento.

5 O CASO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

5.1 Perfil institucional

A Polícia Militar de Minas Gerais é força pública, órgão permanente, subordinado ao 
governador do estado de Minas Gerais, organizado com base na hierarquia e disciplina 
militares e comandado, preferencialmente, por oficial da ativa do último posto.

Compete à PMMG a polícia ostensiva de prevenção criminal, de segurança, de 
trânsito urbano e rodoviário, de florestas e de mananciais e as atividades relacionadas com 
a preservação da ordem pública, além da garantia do poder de polícia dos órgãos e das 
entidades públicas, especialmente das áreas fazendária, sanitária, de proteção ambiental, 
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de uso e ocupação do solo e de patrimônio cultural.

A PMMG está presente nos 853 municípios mineiros, possuindo efetivo superior 
a 40 mil servidores e a maior frota de veículos do estado. 

A organização estrutura-se em três níveis decisórios: direção geral, direção in-
termediária e nível de execução. Quanto à natureza das atividades, organiza-se em 
atividade-meio e atividade-fim. O modelo de estrutura organizacional da PMMG está 
representado na figura 10. 

FIGURA 10
Estrutura organizacional da Polícia Militar de Minas Gerais

Decisões Estratégicas

Decisões Táticas

Decisões Operacionais 

Nível de direção Geral 

Nível de direção Intermediáras 

Nível de Execução 

Comando Geral 

RPM CPE

COM
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DIRETORIAS
AUDITORIA

 

BPM Cia PM Ind Centros CTPM

Atividade Fim Atividade Meio 

Fonte: Minas Gerais (2010a).

O nível de direção geral, ou estratégico, é composto pelo Comando-Geral, Estado-
-Maior e assessorias. 

O nível de direção intermediária, ou tático, é composto da forma a seguir.

1.	 Na área da atividade-fim: por dezoito Regiões de Polícia Militar (RPM) e pelo 
Comando de Policiamento Especializado (CPE), sendo as RPMs com responsa-
bilidade territorial e o CPE sem responsabilidade territorial, mas com a missão 
de apoiar o policiamento das demais regiões. A figura 11 apresenta a distribuição 
territorial das RPMs.
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FIGURA 11
Regiões da Polícia Militar de Minas Gerais

Fonte: Centro de Informações de Defesa Social de Minas Gerais. Disponível em: <http://goo.gl/XR8wgl>.

2)	 Na atividade-meio: pelas diretorias, pela Corregedoria de Polícia Militar (CPM), 
pela Academia de Polícia Militar (APM) e pela Auditoria Setorial.

As diretorias são responsáveis pelas áreas de negócio da PMMG, estando todas 
sediadas na capital mineira, possuindo a incumbência de realizar o apoio às unidades 
da atividade-fim, por meio da gestão de recursos humanos, da gestão de aquisição de 
equipamentos para o policiamento, da gestão da saúde e do bem-estar social do policial 
militar, da gestão da educação e do treinamento profissional, da gestão dos processos 
relacionados ao atendimento ao cidadão e às operações policiais e da gestão da comuni-
cação organizacional. Estes apoios são necessários para uma boa prestação de serviços, 
por meio de um policiamento ostensivo com qualidade.
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O nível de execução operacional é composto da forma a seguir.

1)	 Na área da atividade-fim, pelas Unidades de Execução Operacional (UEOp), que 
podem ser: Batalhões da Polícia Militar (BPMs), Companhias Independentes 
(Cia PM Ind), Companhia de Missões Especiais (Cia MEsp). Os batalhões são 
articulados em companhias (especiais ou orgânicas), grupamentos, pelotões, gru-
pos e subgrupos, e são responsáveis pelo policiamento ostensivo e pela promoção 
da segurança em todo o território mineiro. Todas as unidades responsáveis pela 
atividade-fim são subordinadas às RPM e ao CPE.

2)	 Na atividade-meio, as unidades de execução são: centros, hospital e unidades escolares 
(colégios Tiradentes), conforme a missão que lhes é confiada. Todas as unidades 
que prestam a atividade-meio estão subordinadas às diretorias de Polícia Militar.

Ressalta-se que a PMMG, além de sua missão primeira de preservação da ordem 
pública, possui em sua estrutura organizacional áreas de negócio voltadas para o apoio 
aos seus servidores, dos quais se destacam:

a)	 na área de saúde: um hospital, um centro odontológico, um centro de atendimento 
psicossocial, um centro farmacêutico e diversos núcleos de atenção à saúde presentes 
nas sedes das Regiões de Polícia Militar;

b)	 na área de educação escolar: dezesseis colégios Tiradentes, que oferecem ensino 
fundamental e médio aos dependentes dos servidores estaduais da PMMG;

c)	 na área de educação profissional e treinamento: uma academia de polícia que se-
gue os padrões do Ministério da Educação (MEC), com uma Escola de Formação 
de Oficiais (EFO), uma Escola de Formação de Sargentos (Efas), uma Escola de 
Formação de Soldados (EFSd), um Centro de Treinamento Policial (CTP) e um 
Centro de Pesquisa e Pós-Graduação (CPP).

E, mesmo na administração dos serviços do portfólio, é grande a diversidade de 
bens e recursos a serem geridos, entre os quais se destacam: cavalos, cães, helicópteros, 
aviões, bicicletas, motocicletas, viaturas leves, médias e veículos pesados, armas, munições, 
instrumentos de menor potencial ofensivo, entre outros.

Portanto, administrar uma organização tão grandiosa e diversificada é desafiador 
e requer o uso de metodologias de gestão modernas e efetivas, com capacitação dos 
gestores e servidores e investimento em aporte tecnológico capazes de trazer vantagem 
competitiva e qualidade na prestação dos serviços.
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5.2 Histórico da gestão do conhecimento na Polícia Militar de Minas Gerais 

A partir de 2003, o estado de Minas Gerais implantou o modelo de administração gerencial 
denominado Choque de Gestão, trazendo para os órgãos do estado metodologias até então 
inovadoras no estado, das quais se destacam o planejamento estratégico, o monitoramento 
dos resultados, por meio de metas e indicadores, a gestão por processos, a gestão por proje-
tos, a gestão da inovação e a gestão do conhecimento, todas voltadas ao desenvolvimento 
organizacional e à melhoria da qualidade dos serviços aos cidadãos mineiros. 

Para o desenvolvimento dos programas do Choque de Gestão o estado criou, em 
cada secretaria, uma Assessoria de Gestão Estratégica e Inovação (Agei), com responsa-
bilidade para promover o modelo de administração gerencial nos diversos órgãos.

Esse processo de reestruturação do estado exigiu, não só do governo como de 
todos os órgãos, capacitação, investimentos em tecnologias e reformas estruturais que 
lhes permitissem operar e incorporar em seus modelos de negócio as novas metodologias 
e ferramentas de gestão.

Nesse contexto, alinhando-se à política estadual, a PMMG criou, em 16 de setem-
bro de 2008, uma estrutura denominada Assessoria de Gestão para Resultados (AGR), 
com a responsabilidade de promover a gestão estratégica na organização e atender às 
solicitações e necessidades setoriais das AGEIs.

Desde então, a PMMG, por meio da AGR, instituiu uma gestão por projetos e 
elaborou três planos estratégicos, criando objetivos, estratégias, indicadores, metas e 
projetos voltados à promoção do crescimento organizacional e da efetividade.

Atualmente, a PMMG encontra-se na fase de execução de seu terceiro plano 
estratégico, com vigência no período 2012-2015, tendo sido definidos doze objetivos 
estratégicos, dos quais se destacam:

•	 objetivo 5: “Instituir uma gestão por processos com modernização organiza-
cional e aplicação da tecnologia da informação, agregando valor à satisfação do 
cidadão”(Minas Gerais, 2012c);

•	 objetivo 12: “Promover o desenvolvimento da gestão do conhecimento” (Minas 
Gerais, 2012c).
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Em decorrência da definição dessas políticas organizacionais, foi publicada a 
Resolução no 4.213, de 1o de junho de 2012, que alterou o nome da Assessoria de Gestão 
para Resultados (AGR) para Assessoria de Desenvolvimento Organizacional (ADO) 
e criou uma subseção na ADO denominada Núcleo de Gestão do Conhecimento, 
que tem por finalidade implantar a gestão do conhecimento e a gestão por processos 
na PMMG, por meio da identificação de lacunas do conhecimento, da melhoria dos 
viabilizadores do conhecimento, da elaboração e execução de projetos de GC e de 
mapeamento, modelagem e automação dos processos críticos e dos macroprocessos 
organizacionais.

A partir da criação do Núcleo de Gestão do Conhecimento, a PMMG buscou 
conhecer modelos de GC em empresas privadas e em outros órgãos públicos, com o 
objetivo de definir o modelo que seria mais eficiente e se adequaria melhor à estrutura 
e cultura organizacional.

Durante essa busca, foi apresentado pela Seplag/MG o MGCAPB, desenvolvido 
pelo Ipea, cuja aplicação na PMMG foi aprovada pelo comando da instituição e acordado 
com o governo do estado que a Polícia Militar seria um case na implantação da GC na 
administração pública de Minas Gerais.

Então, em 2013, os servidores do Núcleo de Gestão do Conhecimento passaram 
por um processo de capacitação sobre a MGCAPB e foi criado, na PMMG, um Comitê 
de Gestão do Conhecimento Setorial.

O Comitê de GC da PMMG é formado por dois integrantes de cada uma 
das diretorias da PMMG – Diretoria de Recursos Humanos, Diretoria de Saúde, 
Corregedoria de Polícia Militar, Academia de Polícia Militar, Diretoria de Apoio 
Operacional, Diretoria de Meio Ambiente e Trânsito, Diretoria de Finanças, 
Diretoria de Apoio Logístico, Diretoria de Tecnologia e Sistemas, Diretoria de 
Educação Escolar e Assistência Social.

O Comitê de Gestão do Conhecimento da PMMG foi responsável pela elaboração 
do Diagnóstico de Maturidade em GC, pela aplicação da MGCAPB, pela validação e 
elaboração dos pré-projetos de GC da corporação.
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5.3 A implantação do MGCAPB na PMMG

Como foi visto na seção 2, o estado de Minas Gerais, por meio da AGI/Seplag, firmou 
convênio com o Ipea para o repassasse da metodologia e o acompanhamento dos casos, 
inicialmente implantados em três órgãos: Seplag, Polícia Militar de Minas Gerais e 
Polícia Civil de Minas Gerais.

Em relação à Polícia Militar a metodologia foi implantada em cinco etapas principais:

•	 Diagnóstico de Maturidade;

•	 1o Workshop Ipea: repasse do conhecimento teórico sobre a MGCAPB;

•	 2o Workshop Ipea: aplicação prática da MGCAPB;

•	 validação dos pré-projetos; e

•	 elaboração e execução dos projetos.

5.4 Diagnóstico de Maturidade

Em abril de 2012, o Diagnóstico de Maturidade foi realizado com a participação de 
membros do Comitê Setorial da PMMG, com orientação e monitoramento da AGI.

O Diagnóstico de Maturidade em Gestão do Conhecimento dispôs do método 
elaborado pela Asian Productivity Organization (APO), adaptado pelo Ipea para a 
administração pública brasileira. 

A metodologia APO avalia o grau de maturidade em gestão do conhecimento a partir 
de uma visão holística do ambiente organizacional, tendo como premissa sete dimensões 
viabilizadoras da gestão do conhecimento, que são: liderança em GC, processos, pessoas, 
tecnologia, processos de conhecimento, aprendizagem e inovação e resultados da GC. 

O resultado observado a partir do diagnóstico revelou um grau inicial de 
maturidade em gestão do conhecimento na Polícia Militar, segundo escalas definidas 
na metodologia APO. A pontuação geral alcançada foi 116, resultado que se enquadra 
nos limites do nível de maturidade 2, como pode ser observado na figura 12.
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FIGURA 12
Níveis de maturidade em gestão do conhecimento

Maturidade 189-210

Refinamento 147-188

126-146Expansão

42-83Reação

A GC está institucionalizada na organização

Há práticas de GC em algumas áreas

Não sabe o que é GC e desconhece sua 
importância para aumentar a eficiência e 
melhorar a qualidade e a efetividade social  

Começa a reconhecer a necessidade 
de gerenciar conhecimento 

A implementação da GC é avaliada 
e melhorada continuamente 

84-125Iniciação

Fonte: Batista (2012).

No nível de maturidade inicial, a organização começa a reconhecer a necessidade de 
gerenciar o conhecimento, um ponto de partida importante, considerando que a organização 
está consciente da importância da gestão do conhecimento e concomitantemente está se 
mobilizando para alcançar uma evolução no nível de maturidade (Batista, 2012).

De um modo geral, pode-se visualizar, na tabela 1, a classificação dos critérios 
viabilizadores da gestão do conhecimento por ordem de relevância no que diz respeito 
às fragilidades a serem atenuadas para que a gestão do conhecimento seja implementada 
com êxito na organização, ou seja, quanto menor a pontuação maior serão os esforços 
e as ações direcionadas a essas dimensões.

TABELA 1
Consolidação das pontuações por critério e resultado final

Pior Melhor

1-6 7-12 13-18 19-24 25-30

Critérios Pontuação

Resultados da GC 7

Processos de conhecimento 11

Processo 16

Pessoas 18

Liderança 19

Aprendizagem e inovação 21

Tecnologia 24

Pontuação final 116

Elaboração dos autores.

Os critérios resultados da GC, processos de conhecimento e processos, considerando-se 
uma escala de 0 a 30 pontos, obtiveram respectivamente pontuação 7, 11 e 16.  



40

B r a s í l i a ,  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 5

Resultados considerados incipientes para um ambiente organizacional favorável à gestão 
do conhecimento o que impactou significativamente na pontuação final, gerando um 
resultado em nível inicial de maturidade.

A pontuação baixa sobre os itens resultados da GC, processos de conhecimento e processos 
era esperada, pois estes refletem uma necessidade institucional que já havia sido identificada 
pelo comando da instituição e formalizada como solução quando da definição dos obje-
tivos 5 (Instituir uma gestão por processos com modernização organizacional e aplicação 
da tecnologia da informação, agregando valor à satisfação do cidadão) e 12 (Promover o 
desenvolvimento da gestão do conhecimento), ambos do plano estratégico em vigor.

Os critérios relativos à pessoas, liderança, aprendizagem e inovação e tecnologia, por 
sua vez, obtiveram pontuação respectivamente de 18, 19, 21 e 24 pontos, resultados 
mais animadores, considerando-se a escala de pontuação de 0 a 30 pontos, porém em 
nível ainda aquém de um padrão razoável para sustentar uma iniciativa estruturada de 
gestão do conhecimento.

O resultado positivo dos critérios relativos a pessoas, liderança, aprendizagem 
e inovação e tecnologia reflete a política organizacional de investimentos voltados à 
valorização dessas variáveis, que destacamos a seguir.

1)	 Critério pessoas: a PMMG possui, no nível tático, a Diretoria de Recursos 
Humanos, que tem por escopo promover a gestão de pessoas na organização, sendo 
responsável pelos processos de recrutamento e seleção, avaliação de desempenho, 
concessão de recompensas, justiça e disciplina, programa de preparação para a 
aposentadoria, entre outros.

2)	 Critério liderança: o comando da organização validou e definiu como política 
organizacional a implantação da GC na PMMG, inserindo esta vontade em um 
dos doze objetivos do plano estratégico em vigor.

3)	 Critério aprendizagem e inovação: a PMMG possui, no nível tático, uma universidade 
corporativa denominada Academia de Polícia Militar, localizada na capital mineira, 
responsável pela gestão da educação profissional dos servidores da organização. 
O sistema de educação da PMMG dispõe, além da estrutura para formação presencial, 
de um sistema de educação à distância (EAD) moderno e que tem facilitado a 
capacitação dos policiais que servem nas cidades do interior, reduzido o custo e 
aumentado a produtividade e qualidade do ensino.
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4)	 Critério tecnologia: a organização possui, no nível tático, a Diretoria de Tecnologia 
e Sistemas (DTS), que é responsável pela gestão da tecnologia em comunicação e 
pelo desenvolvimento de softwares. A PMMG possui uma intranet que é o principal 
meio de comunicação dos servidores civis e militares. Esta ferramenta disponibiliza 
aos policiais informações e dados de interesse coletivo e individual, entre os quais 
se destacam o ementário que contém todas as normas institucionais, boletins 
informativos, jornais eletrônicos, ordens de serviço e memorandos publicados pelos 
diversos níveis da estrutura organizacional.

5.5 �Primeira oficina (workshop) Ipea: repasse do conhecimento teórico 
sobre a MGCAPB

No mês de maio de 2013, na Cidade Administrativa, sede do governo de Minas, foi realizado 
o 1o workshop para repasse da MGCAPB aos integrantes do Comitê de GC da PMMG 
e de policiais representantes dos níveis estratégico, tático e operacional da organização.

Esse evento teve por objetivo repassar ao público presente conceitos básicos de GC 
e a MGCAPB, de forma a capacitar os servidores ao uso das ferramentas de identificação 
de lacunas de conhecimento e de elaboração de pré-projetos de GC capazes de suprimir 
as lacunas de GC e promover melhoria nos viabilizadores de GC na organização.

5.6 Segunda oficina (workshop): aplicação prática da MGCAPB

No mês de junho de 2013, também na Cidade Administrativa de Minas Gerais, foi 
realizado o 2o workshop, com os mesmos servidores que participaram do treinamento 
sobre a MGCAPB.

Nesse evento, o público foi dividido em grupos para discussão dos temas a seguir. 

1)	 Grupo viabilizador liderança: responsável pela sugestão de estratégias (ações e proje-
tos) capazes de promover o envolvimento da liderança na processo de implantação 
da GC na PMMG.

2)	 Grupo viabilizador processos: responsável pela sugestão de estratégias (ações e projetos) 
capazes de promover a gestão dos processos de GC e dos processos organizacionais.

3)	 Grupo viabilizador pessoas: responsável pela sugestão de estratégias (ações e 
projetos) capazes de promover a socialização, externalização e internalização do 
conhecimento necessários à prestação de serviços com qualidade e o alcance dos 
objetivos estratégicos.
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4)	 Grupo viabilizador tecnologia: responsável pela sugestão de estratégias (ações e pro-
jetos) capazes de automatizar os processos (identificação, criação, armazenamento, 
divulgação e aplicação do conhecimento organizacional) e as ferramentas de GC 
(banco de talentos, trilhas de desenvolvimento, entre outros).

5)	 Grupos A e B – lacunas de conhecimento: responsáveis pela identificação de lacunas 
de conhecimento na organização. Como o grupo era composto por oficiais e praças 
dos níveis estratégico, tático e operacional e, como estavam presentes os integrantes 
do Comitê de GC Setorial, composto por dois oficiais de cada uma das doze áreas 
de negócio da organização, esta amostra conseguiu representar a instituição em 
suas diversas instâncias organizacionais e traduzir a realidade e necessidades de 
maneira realista e abrangente.

5.7 Validação dos pré-projetos de GC

Os representantes do Núcleo de Gestão do Conhecimento da PMMG, após a realização 
do 2o workshop, estruturaram as sugestões dos grupos de viabilizadores e dos dois grupos 
que identificaram as lacunas do conhecimento e as encaminharam para os integrantes 
do Comitê de GC.

Os integrantes do Comitê de GC Setorial receberam as sugestões dos grupos 
viabilizadores e dos grupos lacunas do conhecimento, e, após análise, encaminharam-nas 
para validação das diretorias responsáveis pelas áreas de resultado afetas a cada sugestão.

Após análise e validação das propostas, foi apresentado o parecer de cada diretor 
ao Comitê de GC Setorial e priorizados os seguintes pré-projetos para a melhoria dos 
viabilizadores de GC na instituição:

•	 viabilizador liderança: realização de palestra ao alto comando da organização; 

•	 viabilizador pessoas: implantação da gestão por competências na instituição e de 
criação de banco de talentos;

•	 viabilizador processos: criação da modelagem e informatização dos processos de 
gestão operacional, inteligência preditiva e gestão da educação profissional; e

•	 viabilizador tecnologia: criação e desenvolvimento do sistema Business Processes 
Management System (Sistema BPMS) para automação dos processos críticos e dos 
macroprocessos da organização.

Quanto às lacunas do conhecimento, foram validados os pré-projetos a seguir para 
eliminar as lacunas de conhecimento identificadas durante o 2o workshop.
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1)	 Projeto de melhoria da qualidade do ensino nos Colégios Tiradentes da PMMG, 
por meio da aquisição de conhecimento das práticas realizadas pelas dez primeiras 
escolas mineiras com melhor resultado no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).

2)	 Projeto de implantação de metodologia de gestão da inovação na PMMG, de forma 
a criar ferramentas capazes de conhecer as boas ideias e boas práticas dos servidores 
e transformá-las em projetos.

3)	 Projeto para capacitação dos comandantes de unidade operacional e chefes de centro 
administrativo nas disciplinas de gestão estratégica; gerenciamento de projetos e 
gestão por processos.

5.8 Elaboração e execução dos projetos de GC

Após elaborados, os pré-projetos foram apresentados à chefia da ADO e priorizados da 
forma a seguir.

Projetos a serem executados em 2014:

•	 palestra ao alto comando da organização; 

•	 modelagem e informatização dos processos de gestão operacional, inteligência 
preditiva e gestão da educação profissional;

•	 criação e desenvolvimento do sistema BPMS; e

•	 implantação de metodologia de gestão da inovação na PMMG.

Projetos a serem implantados em 2015:

•	 implantação da gestão por competências;

•	 criação de banco de talentos;

•	 capacitação dos oficiais comandantes e chefes em gestão estratégica; gestão de 
projetos e gestão por processos; e

•	 melhoria da qualidade do ensino no Colégio Tiradentes.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Elaborados e aprovados os planos estadual e setoriais de gestão do conhecimento, estes 
encontram-se, ao longo do ano de 2014, em fase de implantação. Ainda que a condução 
das atividades esteja se dando em ritmos diferenciados, são relevantes os impactos já 
observados, mesmo em caráter preliminar. 
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O primeiro benefício foi a introdução formal do tema da gestão do conhecimento 
na agenda de toda a administração pública estadual, com boa receptividade na grande 
maioria dos órgãos e entidades. 

Observou-se, ainda, um movimento de revisão e fortalecimento das políticas 
organizacionais de gestão de pessoas e de processos, em consonância com os conceitos 
e princípios da gestão do conhecimento. Muitas das iniciativas em curso, promovidas 
pelas áreas centrais da Seplag e pelos órgãos/entidades, foram incorporadas formalmente 
aos planos estratégicos de GC. 

Também foram observados avanços na cultura da explicitação e do compartilha-
mento de conhecimentos entre os servidores públicos estaduais, sendo que o tema da 
gestão do conhecimento passou a ser efetivamente incorporado ao discurso das equipes.

As iniciativas setoriais são conduzidas sob a responsabilidade direta dos respectivos 
Comitês Setoriais de Gestão do Conhecimento, que deverão reportar-se periodicamente 
à coordenação técnica estadual quanto ao andamento das atividades e os resultados ob-
tidos, de modo a viabilizar o cumprimento das diretrizes de monitoramento da Política 
Estadual de Gestão do Conhecimento, em conformidade com o disposto na Resolução 
Seplag no 55, de 27 de julho de 2012.

No tocante ao Plano Estadual de Gestão do Conhecimento, o quadro 6 destaca 
algumas iniciativas já implementadas, conduzidas por unidades da Seplag, notadamen-
te: Superintendência Central de Políticas de Recursos Humanos; Núcleo Central de 
Gestão Estratégica de Projetos e do Desempenho Institucional/Escritório Central de 
Resultados em Processos; Núcleo Central de Inovação e Modernização Institucional; 
Superintendência Central de Governança Eletrônica; Assessoria de Melhoria da Gestão; 
e Assessoria de Gestão da Informação.

QUADRO 6
Iniciativas de GC implementadas na Seplag de Minas Gerais

Iniciativas 
implementadas

Treinamento introdutório gerencial para os novos servidores públicos estaduais

Trilhas do desenvolvimento, com dois perfis: competências gerenciais e essenciais dos servidores públicos estaduais

Programa de cursos das unidades centrais da Seplag para os servidores públicos estaduais

Capacitação em modelagem de processos, vinculada ao projeto Gestão de processos em foco

Desenvolvimento de um modelo para gestão de comunidades de prática na administração pública estadual

Desenvolvimento de ferramenta tecnológica para gestão de comunidades de prática virtuais

Desenvolvimento de um banco de ideias para promoção da inovação governamental 

Elaboração dos autores.
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Outras importantes iniciativas estão em fase de discussão e/ou em desenvolvimento, 
relacionadas com a especificação das trilhas do desenvolvimento das competências técnicas 
dos servidores públicos estaduais, a partir de projeto-piloto já implementado; estrutu-
ração de práticas de incentivos e reconhecimento dos servidores públicos estaduais; e 
desenvolvimento de um repositório informacional congregando conteúdos de cunho 
estratégico para a administração pública estadual.

Encontram-se pendentes, podendo integrar uma futura onda de implementações: 
o desenvolvimento de metodologia para mapeamento do conhecimento vinculado às 
competências organizacionais; a estruturação de uma Sala de Situação Estratégica; e a 
elaboração de narrativas (storytelling) em torno de marcos estratégicos da administração 
pública estadual.

A primeira diz respeito à especificação de modelo e processos para a identificação 
e análise de lacunas (gaps) de conhecimentos estratégicos para a gestão pública estadual, 
vinculados às competências essenciais, gerenciais e técnicas; a segunda está relacionada 
com a implantação da prática de inteligência social, com a sistematização e análise de infor-
mações estratégicas para subsidiar a tomada de decisão pelos gestores públicos. A terceira 
compreende a elaboração de cases e a gravação de vídeos em torno de temas relevantes para 
subsidiar os processos de capacitação interna e para compor a memória organizacional. 

Por fim, vale destacar que os trabalhos relacionados com a discussão e implemen-
tação da gestão do conhecimento na administração pública estadual suscitaram um 
conjunto de importantes reflexões, a seguir sintetizadas.

1)	 O patrocínio da alta administração é pré-requisito para o êxito da gestão do conhe-
cimento. Os órgãos e entidades que contaram com maior apoio e envolvimento da 
alta administração apresentaram menos dificuldades para o andamento das atividades.

2)	 É de fundamental importância a sensibilização e o envolvimento dos líderes desde 
o início do processo, como força motriz para a consolidação da cultura da gestão 
do conhecimento junto às equipes. Mostrou-se bastante eficiente a sensibilização 
em “ondas”, mediante a realização de reuniões internas sequenciais, iniciando-se 
com o alto escalão, passando pela gerência média e posteriormente pelas equipes 
técnicas, no âmbito de cada órgão/entidade.

3)	 É imprescindível o estabelecimento de uma governança, com a definição de papéis e 
responsabilidades e formalização das atividades, de modo a tornar claras e rotineiras 
as funções vinculadas à gestão do conhecimento. Na experiência de Minas Gerais, 
muitas foram as iniciativas de regulamentação mediante resoluções internas, por 
recomendação do Comitê Estadual de Gestão do Conhecimento.
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4)	 Outro fator determinante para o êxito das iniciativas está relacionado com o envol-
vimento direto e comprometimento das unidades centrais de recursos humanos, 
comunicação e tecnologia da informação, sustentáculos da gestão do conhecimento. 
Em Minas Gerais, tais profissionais não apenas estiveram presentes às discussões 
desde a fase de concepção das estratégias e práticas de GC, como são responsáveis 
pela coordenação e execução destas em suas respectivas esferas de atuação.

5)	 É importante o mapeamento prévio e a incorporação das iniciativas em curso ao 
Plano Estratégico de Gestão do Conhecimento, de modo a otimizar e racionalizar 
os trabalhos do ponto de vista operacional e financeiro. Este ponto é também im-
portante para mostrar que a gestão do conhecimento, muitas vezes, já faz parte da 
rotina de trabalho das equipes carecendo, via de regra, apenas de mais organização, 
direcionamento e integração das iniciativas, que devem ser focadas em resultados.

6)	 Outro ponto de destaque na experiência de Minas Gerais foi o envolvimento direto 
das unidades coordenadoras das políticas centrais da administração pública estadual, 
vinculadas à Seplag de Minas Gerais, na estruturação das estratégias e práticas de 
gestão do conhecimento. Este aspecto foi fundamental para a avaliação e viabili-
zação das iniciativas propostas, proporcionando maior objetividade às discussões.

7)	 Também ficou evidenciada a importância da adoção de um método participativo 
durante todo o processo, dado que a gestão do conhecimento é um “negócio de 
pessoas”, diretamente influenciada pela cultura organizacional. Tal característica 
mostrou-se fundamental para conferir legitimidade ao processo.

8)	 A adoção de um método simples e transparente também foi um fator bastante po-
sitivo na experiência de Minas Gerais, viabilizada pela parceria técnica formalizada 
com o Ipea. A credibilidade técnica do instituto foi um elemento determinante 
para a maior receptividade à proposta.

A experiência da Polícia Civil até agora tem mostrado que a participação da lide-
rança no processo de implantação da gestão do conhecimento foi e tem sido fundamental 
para alavancar as ações e práticas desenvolvidas. A liderança tem dirigido o esforço de 
implementação da GC. Isto conferiu legitimidade ao processo e garantiu envolvimento 
dos órgãos superiores por meio de seus representantes.

A instituição de uma estrutura de governança também contribuiu para a formali-
zação das iniciativas de GC. A Polícia Civil estabeleceu uma estrutura de governança que 
envolveu desde a instância superior, responsável pela tomada de decisão na organização, 
representada pela chefia da Polícia Civil até servidores do nível operacional. 
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Também foi fundamental o envolvimento das coordenações técnica e executiva 
no processo de desenvolvimento do Plano de Gestão do Conhecimento. Por representar 
os órgãos da Polícia Civil, são os principais atores do processo e que têm condições de 
trazer à discussão as mais latentes necessidades da instituição.

A Polícia Civil tem trabalhado no sentido de institucionalizar uma nova perspectiva 
em que as iniciativas de GC sejam reconhecidas como ferramentas de melhoria contínua 
dos processos relacionados às atribuições constitucionais de polícia judiciária, conferindo 
à Polícia Civil impactos positivos na qualidade dos serviços prestados à população, na 
eficiência e na utilização dos recursos públicos e na efetividade da atividade finalística 
de investigação criminal. Para as próximas etapas, espera-se que este seja o primeiro 
passo para a sedimentação de uma cultura de aprendizagem e inovação que priorize a 
identificação, o compartilhamento, o armazenamento e a aplicação do conhecimento. 

Finalmente, o MGCAPB, assim como a metodologia para a implementação do 
Plano de Gestão do Conhecimento, atendeu às necessidades da Política Militar de Minas 
Gerais, adequando-se perfeitamente à estrutura e cultura organizacional e atendendo ao 
novo modelo de gestão governamental. 

A metodologia de elaboração do PGC permite identificar as lacunas de GC a 
partir das lacunas estratégicas e define a correlação entre ambas, bem como estabelece 
metodologias de gestão com base em objetivos, estratégias, indicadores, metas e projetos, 
todas ferramentas da administração gerencial utilizadas atualmente pelos gestores da 
Polícia Militar de Minas Gerais.

Desde a aplicação da MGCAPB na Polícia Militar, os gestores começaram a en-
tender e valorizar a GC, tendo sido produzidas três monografias sobre o tema.

1)	 Prevenção da oferta de drogas pelas Companhias Tático-Móvel da 1a Região de 
Polícia Militar: análise com foco na gestão do conhecimento. Autor: Maj. PM 
Micael Henrique Silva.

2)	 Análise do ambiente de informações na atividade do coordenador de policiamento das 
unidades da 1a RPM sob o enfoque da gestão do conhecimento. Autor: Cap. Marcos 
Afonso Pereira.

3)	 A conversão do conhecimento organizacional entre as atividades de inteligência e de 
policiamento ostensivo na 1a Região de Polícia Militar de Minas Gerais. Autor: Maj. 
Washington Ferreira dos Santos.
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Portanto, conclui-se que a assessoria do Ipea na aplicação da MGCAPB possibilitou 
que a equipe de gestão estratégica da PMMG se qualificasse e planejasse a implantação 
da gestão do conhecimento na instituição, devidamente alinhada ao planejamento es-
tratégico e à cultura organizacional.

A experiência do governo do estado de Minas Gerais mostra que tanto o mode-
lo como a metodologia de implementação da gestão do conhecimento propostos no 
livro publicado pelo Ipea podem ser úteis a outros governos estaduais (Batista, 2012). 
No entanto, como a experiência da Seplag/MG, da PCMG e da PMMG e o início da 
implementação dos planos estaduais e setoriais de GC são ainda muito recentes, não é 
possível ainda avaliar o impacto das iniciativas de GC no desempenho das instituições. 
Por isso, recomenda-se a realização de estudos nos próximos anos para verificar a exis-
tência de relação de causa e efeito entre as práticas de GC implantadas e os resultados 
organizacionais, isto é: aumento da eficiência dos processos de trabalho, melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à população e efetividade dos programas e projetos.
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ANEXO A





RESOLUÇÃO Nº 55 DE 27 DE JULHO DE 2012. 

 

Dispõe sobre a instituição da 

Política de Gestão do 

Conhecimento, no âmbito da 

Administração Direta e Indireta, 

Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo Estadual. 

 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DE MINAS GERAIS, no uso da atribuição prevista no art. 93, §1º, da Constituição do 

Estado, e tendo em vista o disposto no art. 211, incisos X e XI da Lei Delegada nº 180 

de 20 de janeiro de 2011, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo Estadual, a Política de Gestão do Conhecimento, tendo 

como objetivos: 

I – agregar valor aos serviços públicos, mediante a criação de uma 

ambiência favorável à geração, estruturação, compartilhamento e disseminação do 

conhecimento nos âmbitos interno e externo à Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo Estadual; 

II – aprimorar o atendimento ao cidadão, mediante o uso eficiente e 

eficaz do conhecimento organizacional; 

III - promover maior retenção e a proteção do conhecimento gerado, 

mediante estruturação e preservação da memória organizacional;  

IV – promover a maior transparência da gestão pública estadual, 

mediante a disponibilização de informações qualificadas e de interesse da sociedade 

civil; 



V – estimular a inovação governamental, mediante a criação de 

instrumentos que viabilizem a identificação de novas idéias junto aos servidores 

públicos e à sociedade civil; 

VI - subsidiar o processo de tomada de decisão governamental, mediante 

a geração de inteligência estratégica suportada pelo monitoramento de informações 

estratégicas; e 

VII - incrementar a produtividade do trabalho dos servidores públicos 

estaduais, mediante a eliminação de esforços em duplicidade, celeridade na recuperação 

de informações e maior confiabilidade das informações disponibilizadas. 

Art. 2º.  São diretrizes da Política de Gestão do Conhecimento: 

I - estruturação e democratização do acesso aos conhecimentos gerados 

no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo 

Estadual, em consonância com a política de segurança da informação; 

II - promoção de uma cultura de aprendizado organizacional contínuo, 

ancorada na valorização e no aprimoramento permanente do capital intelectual; 

III -  promoção de uma cultura de colaboração que preconize a 

horizontalidade do fluxo de informações e a estruturação de redes para o 

compartilhamento;  

IV - consonância com as melhores práticas de gestão do conhecimento 

disponíveis no mercado que possam orientar as iniciativas desenvolvidas na 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual; 

V -  adoção de métodos participativos para a concepção, 

acompanhamento e avaliação dos resultados das práticas de gestão do conhecimento; 

VI -  utilização de modernas e inovadoras ferramentas e aplicações de 

TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação – como suporte à implementação das 

práticas de gestão do conhecimento; e 

VII – interação com a sociedade civil, em consonância com os princípios 

da gestão para a cidadania. 

 



Art. 3º A Política de Gestão do Conhecimento será coordenada pela 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, por intermédio de Comitê 

Executivo Estadual, que terá as seguintes atribuições: 

I - identificar as necessidades de gestão do conhecimento na 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual; 

II - identificar, promover e coordenar a implementação de práticas de 

gestão do conhecimento junto à Administração Pública Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo Estadual; 

III - alinhar o planejamento da gestão do conhecimento com a estratégia 

de atuação do Governo do Estado de Minas Gerais; 

IV - promover a disseminação das práticas desenvolvidas no âmbito da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual junto às 

demais instâncias de governo; 

V - realizar benchmarking das experiências de gestão do conhecimento 

no setor público e privado; 

VI - definir as estratégias de comunicação a serem desenvolvidas para a 

implantação das práticas de gestão do conhecimento na Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual; 

VII - acompanhar a implantação das práticas de gestão do conhecimento 

na Administração, Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual e 

zelar pela adequada execução das mesmas; e 

VIII - propor indicadores e monitorar os resultados das práticas de gestão 

do conhecimento adotadas na Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo Estadual. 

Parágrafo único. O Comitê Executivo Estadual da Política de Gestão do 

conhecimento terá a sua composição estabelecida em Resolução da SEPLAG.  

Art. 4º Cabe aos órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica 

e Fundacional do Poder Executivo Estadual, nas respectivas esferas de atuação, elaborar 

e implementar programas voltados à Política de Gestão do Conhecimento. 



Parágrafo único. Cabe à SEPLAG orientar, promover e acompanhar, 

junto aos órgãos e entidades de que trata o caput, a execução das práticas de gestão do 

conhecimento. 

Art. 5º São instrumentos da Política de Gestão do Conhecimento da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual: 

I – Plano Estratégico de Gestão do Conhecimento da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual;  

II – Plano Estratégico de Gestão do Conhecimento dos Órgãos da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual; 

III – Relatório semestral de monitoramento dos Planos Estratégicos de 

Gestão do Conhecimento dos Órgãos da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo Estadual; e 

IV – Relatório anual de avaliação do Plano Estratégico de Gestão do 

Conhecimento da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo Estadual. 

§ 1º Caberá ao Comitê Executivo Estadual da Política de Gestão do 

Conhecimento desenvolver e implementar o plano estratégico de gestão do 

conhecimento da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo  Estadual, bem como elaborar e divulgar o relatório anual de avaliação.  

§ 2º Compete a cada órgão e entidade da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual elaborar e implementar os seus 

planos de gestão do conhecimento, conforme as diretrizes da Política de Gestão do 

Conhecimento e do plano estratégico de gestão do conhecimento da Administração 

Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo  Estadual, bem como 

elaborar e divulgar os relatórios semestrais de monitoramento dos planos. 

Art. 6º Os órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo Estadual deverão priorizar ações de capacitação 

constantes de sua programação e que contemplem a qualificação do corpo funcional nas 

áreas de gestão do conhecimento. 

 



Art. 7º Caberá à SEPLAG, em complemento às ações desenvolvidas 

pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional, 

promover e executar as ações de capacitação dos servidores acerca de temas afetos à 

gestão do conhecimento. 

Art. 8° Os órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do  Poder Executivo Estadual deverão contemplar, em seus programas e 

ações, as atividades e recursos orçamentários destinados ao planejamento, execução, 

monitoramento, acompanhamento e avaliação das ações em gestão do conhecimento. 

Parágrafo único.  Deverá ser utilizada, preferencialmente, a captação de 

recursos externos, em parceria com a SEPLAG. 

Art. 9º A SEPLAG editará normas complementares para execução desta 

resolução. 

  Art. 10.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  Belo Horizonte, 27 de julho de 2012. 

 

 

Renata Maria Paes de Vilhena 
Secretária de Estado de Planejamento e Gestão 
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